
 
 

 
AgRg nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.220.644 - PR 
(2012/0214985-9)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : NIVALDO DO ROSÁRIO ALVES 
ADVOGADO : GENI KOSKUR E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO - AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM - 
RESP. 1.151.363/MG - SÚMULA N. 168/STJ.

1. Em sendo o fator de conversão um critério exclusivamente matemático, que 
visa estabelecer uma relação de proporcionalidade com o tempo necessário à concessão da 
aposentadoria, o índice a ser adotado deve ser aquele vigente na ocasião do requerimento 
administrativo do benefício. A matéria, já foi julgada por meio do procedimento dos Recursos 
Repetitivos, do art. 543-C do CPC, no Resp n. 1.151.363/MG.

2. Incidência da Súmula 168/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça "A Seção, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Castro Meira, Arnaldo Esteves Lima, Herman Benjamin, Napoleão 
Nunes Maia Filho, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari 
Pargendler votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 14 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão monocrática assim ementada (fl. 365):

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL 
EM COMUM - FATOR DE CONVERSÃO - RESP 1.151.363/MG - REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA.

Os embargos declaratórios apresentados findaram rejeitados (fls. 382/383).

Em suas razões recursais, o agravante alega, em síntese, que o Resp n. 

1.151.363/MG foi aplicado com interpretação equivocada, devendo prevalecer o entendimento 

pela "aplicação do fator de conversão do tempo especial em comum em 1,4, independente da 

época da prestação do serviço, ou de um critério matemático adotado" (fl. 390).

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): O recurso 

não merece prosperar.

De fato, como bem delineado na decisão ora embargada, a jurisprudência desta 

Corte possui entendimento segundo o qual, sendo o fator de conversão um critério 

exclusivamente matemático, que visa estabelecer uma relação de proporcionalidade com o tempo 

necessário à concessão da aposentadoria, o índice a ser adotado deve ser aquele vigente na 

ocasião do requerimento administrativo do benefício.

A matéria, já foi julgada por meio do procedimento dos Recursos Repetitivos, do 

art. 543-C do CPC, no Resp n. 1.151.363/MG, que dispõe:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. RITO DO ART. 543-C, § 1º, DO CPC E RESOLUÇÃO N. 8/2008 - STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA DE 
IDENTIDADE FÁTICA. DESCABIMENTO. COMPROVAÇÃO DE EXPOSIÇÃO 
PERMANENTE AOS AGENTES AGRESSIVOS. PRETENSÃO DE REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ.

 1. Para a comprovação da divergência jurisprudencial é essencial a 
demonstração de identidade das situações fáticas postas nos julgados recorrido e 
paradigma.

   2. Segundo asseverado pelo acórdão objurgado, o segurado esteva 
"exposto de modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente", ao frio e a 
níveis médios de ruído superiores ao limite regulamentar (e-STJ fl. 254).  A modificação 
dessa conclusão importaria em revolvimento de matéria fática, não condizente com a 
natureza do recurso especial. Incidência, na espécie, do óbice da Súmula n. 7/STJ.

PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL 
APÓS 1998. MP N. 1.663-14, CONVERTIDA NA LEI N. 9.711/1998 SEM REVOGAÇÃO DA 
REGRA DE CONVERSÃO.

   1. Permanece a possibilidade de conversão do tempo de serviço 
exercido em atividades especiais para comum após 1998, pois a partir da última reedição da 
MP n. 1.663, parcialmente convertida na Lei 9.711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a 
parte do texto que revogava o referido § 5º do art. 57 da Lei n. 8.213/1991.

   2. Precedentes do STF e do STJ.
CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. 

OBSERVÂNCIA DA LEI EM VIGOR POR OCASIÃO DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE. 
DECRETO N. 3.048/1999, ARTIGO 70, §§ 1º E 2º. FATOR DE CONVERSÃO. EXTENSÃO 
DA REGRA AO TRABALHO DESEMPENHADO EM QUALQUER ÉPOCA.

   1. A teor do § 1º do art. 70 do Decreto n. 3.048/99, a legislação em vigor 
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na ocasião da prestação do serviço regula a caracterização e a comprovação do tempo de 
atividade sob condições especiais. Ou seja, observa-se o regramento da época do trabalho 
para a prova da exposição aos agentes agressivos à saúde: se pelo mero enquadramento 
da atividade nos anexos dos Regulamentos da Previdência, se mediante as anotações de 
formulários do INSS ou, ainda, pela existência de laudo assinado por médico do trabalho.

   2. O Decreto n. 4.827/2003, ao incluir o § 2º no art. 70 do Decreto n. 
3.048/99, estendeu ao trabalho desempenhado em qualquer período a mesma regra de 
conversão. Assim, no tocante aos efeitos da prestação laboral vinculada ao Sistema 
Previdenciário, a obtenção de benefício fica submetida às regras da legislação em vigor na 
data do requerimento.

   3. A adoção deste ou daquele fator de conversão depende, tão 
somente, do tempo de contribuição total exigido em lei para a aposentadoria integral, ou 
seja, deve corresponder ao valor tomado como parâmetro, numa relação de 
proporcionalidade, o que corresponde a um mero cálculo matemático e não de regra 
previdenciária.

   4. Com a alteração dada pelo Decreto n. 4.827/2003 ao Decreto n. 
3.048/1999, a Previdência Social, na via administrativa, passou a converter os períodos de 
tempo especial desenvolvidos em qualquer época pela regra da tabela definida no artigo 70 
(art. 173 da Instrução Normativa n. 20/2007).

   5. Descabe à autarquia utilizar da via judicial para impugnar orientação 
determinada em seu próprio regulamento, ao qual está vinculada.  Nesse compasso, a 
Terceira Seção desta Corte já decidiu no sentido de dar tratamento isonômico às situações 
análogas, como na espécie (EREsp n.  412.351/RS).

   6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido.

(REsp 1151363/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 23/03/2011, DJe 05/04/2011)

No caso, em se tratando de aposentadoria requerida na vigência dos Decretos nºs 

53.831/64 e 83.080/79, deve-se aplicar o fator previsto à época de 1,2, e não o de 1,4 como 

pretende o recorrente.

Nesse contexto, firmada a jurisprudência desta Corte no mesmo sentido da 

decisão embargada, inclusive em julgamento de recurso repetitivo, aplica-se à espécie a Súmula 

168 desta Corte, in verbis: "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência 

do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado."

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA SEÇÃO
 

AgRg nos EDcl  nos
Número Registro: 2012/0214985-9 EREsp  1.220.644 / 

PR

Números Origem:  200870080012888       201002077635

PAUTA: 14/08/2013 JULGADO: 14/08/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : NIVALDO DO ROSÁRIO ALVES
ADVOGADO : GENI KOSKUR E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NIVALDO DO ROSÁRIO ALVES
ADVOGADO : GENI KOSKUR E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Arnaldo Esteves Lima, Herman Benjamin, Napoleão 
Nunes Maia Filho, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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